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Aqui cabe um parêntese e para destacar o fato de
que não foi o pai da criança o autor do crime contra a mãe.

Na verdade, existe até a possibilidade de que o
assassinato da mãe do menor tenha ocorrido em razão
do envolvimento do pai com pessoas de certa periculosi-
dade, dedicadas ao crime, e que referida mulher tenha
sido vítima de uma "guerra" ou mesmo de vingança. 

No desenrolar dos fatos, o pai da criança se viu li-
bertado e adotou todas as providências atribuíveis a um
pai para preservar a integridade do filho. Solicitou ajuda
ao Conselho Tutelar e o encaminhamento do menor a
uma instituição de acolhimento. 

O fato é que não há situação de abandono do
menor por ação ou omissão paterna. 

O que ocorre é uma situação peculiar, bizarra até, em
que o pai busca, por todos os meios, a proteção do filho. 

Destaque-se, inclusive, que, em certo dia, quando
o pai saía de casa em companhia do filho, para levá-lo
a lugar e instituição onde estaria protegido, foi alvo de
ataque criminoso, que, por pouco, não resultou em sua
morte e na própria agressão à integridade da criança. 

Em conseqüência disso, foi referido cidadão colo-
cado sob proteção do programa estatal chamado
Provita, que o coloca em endereço sigiloso, porém não
desconhecido pelo Estado. 

Ainda assim, não vejo como considerar que a criança
tenha sido vítima de abandono paterno. 

Não foi. 
O pai por ela se interessa, com ela se preocupa,

apenas não se podendo divulgar a terceiros o endereço
do mesmo. 

Se a criança ficar sob sua guarda de fato, não
estará em risco, e o Judiciário à mesma poderá ter aces-
so, desde que procure fazê-lo por meio do Provita. 

Não será a melhor solução a entrega dessa criança
à adoção. Família substituta não é o mesmo que a com-
panhia e a presença paternas. 

E ainda mais quando se verifica que há, por parte
do Judiciário da comarca, intenção de entregar o menor
para família residente em outro país. 

Não é essa a finalidade da lei. 
Não seria sequer necessário lembrar que nem

mesmo processo de destituição ou de suspensão do
poder familiar contra o pai foi proposto. 

O que se recomenda, portanto, é a revogação do
despacho agravado, para que a criança continue sob
responsabilidade paterna, internada na casa de acolhi-
mento onde se encontra, podendo ser retirada para a
companhia do pai, caso este se sinta em segurança,
ainda que sob proteção do Estado, e desde que o risco
não seja detectado pelos auxiliares do Juízo a quem for
determinada a realização de estudo nesse sentido. 

Em tais termos, dou provimento ao agravo. 
Custas, pelo Estado; isento, por força de lei. 
Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-

dores Dárcio Lopardi Mendes e Almeida Melo. 
Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Ação Civil Pública - Dano ao Meio Ambiente -
Poder Público - Município - Depósito de Lixo -
Gestão - Deficiência - Art. 225 da Constituição

Federal - Princípio da Máxima Efetividade -
Aplicabilidade

Ementa: Ação civil pública por dano ambiental. Lixão.
Despejo assistemático e desorganizado, por parte do
Município, do lixo recolhido na cidade. Procedência da
ação civil pública. Inexistência de ingerência nas opções
político-governamentais do ente público. Razoabilidade
das medidas determinadas em sentença. Efetivação da
proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

- No caso concreto e específico, todo o contexto fático-
probatório, em especial as fotos de f. 20/27, está a re-
velar uma displicência no despejo de lixo incompatível
com o zelo pelo meio ambiente que deve nortear a con-
duta da Administração Pública. A questão, ao contrário
do que argumenta o Município, não se relaciona com
opção de política pública (ou ação político-governa-
mental), nem tampouco com disponibilidade financeira
do Município, pois não é dado ao ente público se portar
com displicência e desleixo em relação à efetiva pro-
teção ao meio ambiente.

- No contexto fático da presente ação, imperiosa a
necessidade de garantir, em face do princípio da máxi-
ma eficácia das normas constitucionais, a concreta apli-
cação do art. 225 da Constituição da República, segun-
do o qual "todos têm o direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e
preservá-lo para as presentes e futuras gerações". 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  //  RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NN°°  11..00664477..
0044..004422117733-55//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee  SSããoo  SSeebbaassttiiããoo  ddoo
PPaarraaííssoo  -  RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  11ªª  VVaarraa  CCíívveell  ddaa
CCoommaarrccaa  ddee  SSããoo  SSeebbaassttiiããoo  ddoo  PPaarraaííssoo  -  AAppeellaannttee::  MMuunnii-
ccííppiioo  ddee  SSããoo  TToommááss  ddee  AAqquuiinnoo  -  AAppeellaaddoo::  MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  -  RReellaattoorr::  DDeess..
GGEERRAALLDDOO  AAUUGGUUSSTTOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E CON-
FIRMAR A SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2007. -
Geraldo Augusto - Relator. 
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NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

O Sr. Des. Geraldo Augusto - Preliminarmente, sabe-
se que o Ministério Público possui prerrogativa constitu-
cional para "promover o inquérito civil e a ação civil públi-
ca, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos"
(art.129, inciso III, da CR/88). 

Nessas circunstâncias, tem-se que, em tese e em
princípio, pode (e deve) o Ministério Publico, conforme
ocorreu no caso em análise, propor a competente ação
civil pública para a proteção do meio ambiente, na medi-
da em que toda a sociedade tem direito a um meio am-
biente ecologicamente equilibrado (art. 225 da CR/88). 

Para abreviar a discussão acerca da ocorrência ou
inocorrência dessa condição da ação específica, vale a
transcrição das lições do Professor Humberto Theodoro
Júnior: 

Pela possibilidade jurídica, indica-se a exigência de que deve
existir, abstratamente, dentro do ordenamento jurídico, um
tipo de providência como a que se pede através da ação...
A possibilidade jurídica, então, deve ser localizada no pedi-
do imediato, isto é, na permissão, ou não, do direito positi-
vo a que se instaure a relação processual em torno da pre-
tensão do autor... Por último, é bom destacar que a preocu-
pação com a conceituação de impossibilidade jurídica,
como condição da ação, perdeu por completo a primitiva
relevância... Há, aliás, uma imprecisão e uma incerteza do
legislador brasileiro acerca do tema, pois no art. 2º do CPC
exige-se apenas o interesse e a legitimidade para justificar a
propositura de ação... Daí que, para efeitos práticos e
pedagógicos, o caminho mais recomendável é a limitação
das condições da ação apenas às figuras do art. 2º, ou seja,
o interesse processual e a legitimidade de parte (THEODORO
JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 44. ed.
São Paulo: Editora Forense, v I,  p. 63/64/65). 

Quanto ao mais, no caso concreto e específico, o
Ministério Público de Minas Gerais ajuizou ação civil
pública com o objetivo de compelir o Município de São
Tomás de Aquino, em suma, a "proceder à recuperação
do meio ambiente, mediante projeto técnico elaborado
por profissional competente e aprovado pela Feam" e a
"promover o licenciamento ambiental de sistema ade-
quado de destinação final de resíduos sólidos urbanos
na Feam/Copam, cumprindo as normas legais e prazos
fixados pelo órgão ambiental competente" (f.12). 

A questão prescinde de maiores digressões jurídicas. 
Não é razoável supor que possa determinado

Município, em detrimento de um meio ambiente ecologi-
camente equilibrado (art. 225 da CR/88), atuar no des-
pejo de lixo de maneira assistemática e desordenada. 

Ora, neste caso concreto e específico, todo o con-
texto fático-probatório, em especial as fotos de f. 20/27,
está a revelar uma displicência no despejo de lixo incom-
patível com o zelo pelo meio ambiente que deve nortear
a conduta da Administração Pública. 

A questão, ao contrário do que argumenta o
Município, não se relaciona com opção de política públi-
ca (ou ação político-governamental), nem tampouco
com disponibilidade financeira do Município, pois não é

dado ao ente público se portar com displicência e desleixo
em relação à efetiva proteção ao meio ambiente.

A organização do despejo do lixo recolhido é
medida que se impõe ao Município. Daí a absoluta per-
tinência da ação em exame para compelir o ente públi-
co a tomar medidas que, ao menos, tornem sistemático
e adequado o despejo dos resíduos sólidos urbanos. 

Aliás, as medidas determinadas em sentença,
como para o exemplo, as obrigações de "efetuar o
depósito de lixo em local com solo ou rocha de baixa
permeabilidade"; de "implantar sistema de drenagem
pluvial em todo o terreno de modo a minimizar o ingres-
so de águas de chuva na massa de lixo aterrado"; de
"inibir a presença de pessoas no local para fins de
catação de lixo" e de dispor adequadamente o lixo hos-
pitalar (f. 252/253), não indicam qualquer ingerência
em opções de política pública, a par de não revelarem
gastos excessivos para o Município. Nada mais são do
que medidas impostas pelo critério da razoabilidade. 

Evidente, no caso, o dano, não apenas já ocorrido,
mas aquele permanente e constante, que ocorre inteira-
mente e a cada momento, poluindo o meio ambiente como
um todo e, em especial, afetando o solo, a vegetação nati-
va do local, em prejuízo do interesse/direito coletivo/público.

Nesse contexto fático, imperiosa a necessidade de
se garantir, em face do princípio da máxima eficácia das
normas constitucionais, a concreta aplicação do art. 225
da Constituição da República, segundo o qual "todos
têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações". 

Conforme se sabe, tem-se, conceitual e doutrina-
riamente, a supremacia/prevalência/indisponibilidade do
interesse público coletivo. 

Com tais razões, em reexame necessário, confir-
ma-se a sentença. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores Vanessa Verdolim Hudson Andrade e Armando Freire.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E CONFIR-
MARAM A SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.   

. . .

Ação Declaratória - Relacionamento Homoafetivo -
Sociedade de Fato - Reconhecimento - Contrato -
Inexigibilidade - Esforço Comum - Prova - Espólio -
Partilha - Meação - Valor - Dedução - Possibilidade

Jurídica do Pedido - Procedência

Ementa: Civil e processual civil. Apelação. Ação decla-
ratória. Impossibilidade jurídica do pedido. Não-ocor-
rência. União civil de pessoas do mesmo sexo. Contrato.
Não-exigência. Concorrência de esforços e recursos
para a formação do patrimônio. Sociedade de fato


